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INTRODUÇÃO 

A população indígena brasileira é composta por aproximadamen-
te 1,6 milhão de pessoas, distribuídas em mais de 300 etnias, falantes 
de cerca de 274 línguas¹. Esse grupo enfrenta histórica vulnerabilidade 
social, resultante de processos de marginalização, deslocamentos for-
çados e dificuldades no acesso aos serviços públicos, especialmente 
de saúde².
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No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a atenção à saúde 
indígena é organizada pelo Subsistema de Atenção à Saúde Indígena 
(Sasi-SUS), instituído pela Lei Orgânica da Saúde e gerido pela Secreta-
ria Especial de Saúde Indígena (Sesai). A Política Nacional de Atenção 
à Saúde dos Povos Indígenas (Pnaspi), instituída em 2002, orienta esse 
subsistema, assegurando o direito de acesso universal, equânime e res-
peitoso, valorizando os saberes tradicionais e a diversidade sociocultu-
ral dos povos indígenas³-⁴.

As ações do Sasi-SUS são operacionalizadas pelos Distritos Sani-
tários Especiais Indígenas (Dseis), responsáveis por oferecer serviços de 
Atenção Primária à Saúde (APS) nas terras indígenas, articulando diferen-
tes pontos da rede: Postos de 

Saúde (PS), Polos Base (PBs), Casas de Saúde Indígena (Casais) e 
unidades de referência do SUS⁵.

A saúde materno-infantil indígena é uma das prioridades do sub-
sistema, sendo responsabilidade das Equipes Multidisciplinares de Saúde 
Indígena (Emsis). As ações devem estar alinhadas à Pnaspi, respeitando 
os saberes tradicionais, promovendo o protagonismo das mulheres e das 
famílias indígenas nos cuidados com a própria saúde e com seus filhos⁶.

Apesar dos avanços institucionais, persistem desafios relacionados 
à oferta de serviços básicos, como o pré-natal e a prevenção de doenças, 
agravados pela escassez de dados epidemiológicos específicos e atuali-
zados que subsidiem políticas públicas adequadas⁷. A saúde materna e 
infantil, embora considerada prioridade global, ainda não contempla de 
forma equitativa as realidades indígenas no Brasil.

Entre 2015 e 2021, o país registrou 13.023 óbitos maternos, dos quais 
205 ocorreram entre mulheres indígenas, representando 1,6% do total.  
A razão de mortalidade materna (RMM) entre essas mulheres foi de 115,14 
por 100 mil nascidos vivos, superando significativamente a RMM de mulhe-
res não indígenas, que foi de 66,92 por 100 mil⁸. A pandemia da covid-19 
agravou esse cenário, elevando o número de mortes maternas para 3.030 
em 2021, um aumento de 74% em comparação com 2014. No Amazonas, o 
crescimento foi de 56%, com 122 óbitos em 2021⁹.
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Em relação aos índices de mortalidade infantil, houve queda entre 
1990 e 2015, com taxas reduzidas de 47,1 para 13,3 por mil nascidos vivos. 
No entanto, entre 2016 e 2019, oscilaram entre 14,0 e 13,3, evidenciando 
a estagnação do indicador. A Região Norte acompanhou essa tendência, 
com declínio de 45,9 para 16,6 por mil nascidos vivos no mesmo período⁹.

As condições de saúde das populações indígenas revelam um qua-
dro persistente de desigualdades, caracterizado por elevada prevalência 
de agravos como anemia, desnutrição e doenças infecciosas. As principais 
causas de morbimortalidade são diarreias, infecções respiratórias e com-
plicações obstétricas, refletindo fragilidades na atenção básica¹⁰-¹¹.

Durante a pandemia, gestantes indígenas na região amazônica 
enfrentaram maior risco de desfechos perinatais adversos, como o 
baixo peso ao nascer, além de limitações no acesso ao pré-natal e lon-
gos deslocamentos para atendimento, acentuando a descontinuidade 
do cuidado¹². Essas barreiras foram agravadas pela precariedade da 
infraestrutura, escassez de profissionais e insuficiência de estratégias 
culturalmente adaptadas¹³.

A formação em enfermagem, nesse contexto, deve integrar aspec-
tos técnicos e éticos com práticas culturais sensíveis e contextualizadas, 
de modo a qualificar o cuidado prestado e garantir o respeito às especifi-
cidades dos povos indígenas¹⁴.

Diante desse cenário, a experiência de campo com gestantes e puér-
peras da etnia Mura, na comunidade indígena Murutinga (Autazes-AM),  
no contexto da pesquisa “Especificidades socioculturais do ciclo graví-
dico-puerperal de mulheres indígenas”, vinculada ao Programa Abdias 
Nascimento, possibilitou o contato direto com as práticas de cuidado em 
saúde em territórios amazônicos.

OBJETIVO

Relatar a experiência de uma pesquisa com gestantes e puérperas 
da etnia Mura de uma comunidade do interior do Amazonas.
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MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de experiência, de-
senvolvido a partir da vivência de campo ocorrida no mês de junho de 
2025. A atividade integrou a pesquisa intitulada ‘‘Especificidades socio-
culturais do ciclo gravídico-puerperal de mulheres indígenas’’, cujo obje-
tivo principal consistiu em conhecer as particularidades desse ciclo em 
mulheres indígenas, com vistas à proposição de estratégias prospectivas 
voltadas à promoção e à proteção da saúde de forma multidimensional.

Conforme argumenta Mussi¹⁵, o relato de experiência configura-se 
como uma produção escrita que expressa vivências e aprendizados obti-
dos a partir de práticas socioculturais e científicas. Possui caráter descri-
tivo e observacional, sendo relevante para a produção de conhecimento 
aplicado à prática da saúde. Nesse tipo de estudo, a coleta de dados fun-
damenta-se na observação direta da realidade, com a inserção do pesqui-
sador no contexto investigado.

O cenário da experiência foi a Aldeia Murutinga, situada na zona 
rural do município de Autazes, no Estado do Amazonas. A comunidade 
indígena da etnia Mura está localizada em território de difícil acesso, o que 
demanda deslocamentos combinados por vias fluviais e terrestres, evi-
denciando as barreiras logísticas impostas pelas características geográfi-
cas e estruturais da região¹⁶.

A coleta de dados foi realizada com gestantes e puérperas indí-
genas, por meio da articulação com lideranças comunitárias e da cola-
boração ativa de agentes indígenas de saúde. A sistematização da ex-
periência baseou-se em anotações em diário de campo, observações 
diretas e reflexões éticas e profissionais sobre o processo de cuidado, 
respeitando os princípios da interculturalidade e do diálogo horizontal 
com os saberes tradicionais.

A presente pesquisa seguiu os preceitos éticos estabelecidos na Re-
solução nº 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde, que trata das diretri-
zes para pesquisas envolvendo seres humanos, bem como na Resolução 
nº 304/2000, que dispõe sobre normas específicas para a realização de 
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pesquisas em comunidades indígenas, assegurando o respeito à cultura, 
aos valores e à autonomia dos povos originários.

Para facilitar o entendimento do leitor, a experiência vivenciada no 
projeto de pesquisa foi dividida em três tópicos: planejamento e entrada 
em campo; vivência com as participantes da pesquisa, aprendizados e im-
plicações para a prática em enfermagem.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A entrada em campo foi precedida por planejamento logístico e 
articulação institucional. A jornada teve início na cidade de Manaus (AM), 
com deslocamento fluvial realizado por lancha, com duração aproximada 
de 20 minutos. O trajeto seguiu pelo Rio Negro, passou pelo Encontro das 
Águas e continuou pelo Rio Amazonas até a localidade conhecida como 
Vila do Zero, no município de Careiro da Várzea. Em seguida, foi realiza-
do trajeto terrestre, por táxi de lotação, com cerca de 84 km pela rodovia  
AM-254 até o Ramal Pedro São Penalber, que possui 19 km de extensão até 
a comunidade Novo Céu, onde a equipe de pesquisa permaneceu hospe-
dada. O acesso à Aldeia Murutinga, a partir de Novo Céu, ocorreu por em-
barcação tipo voadeira6, em percurso de 10 a 15 minutos pelo Rio Mutuca.

A visita foi antecipada em virtude da presença de gestantes previa-
mente mobilizadas pelos agentes indígenas de saúde, os quais desempe-
nharam papel fundamental na convocação das participantes e no diálogo 
entre a equipe e a comunidade. 

A experiência vivenciada na comunidade indígena mura da Aldeia 
Murutinga evidencia a complexidade que permeia o cuidado materno-in-
fantil em territórios amazônicos. A logística de acesso, marcada por trajetos 
fluviais e terrestres longos e desafiadores, somada à precariedade de in-
fraestrutura e à limitação de recursos humanos e materiais, influencia dire-
tamente a continuidade da assistência durante o ciclo gravídico-puerperal¹⁷. 

6 Voadeira - Pequena lancha de alumínio com motor de popa, usada para desloca-
mentos fluviais em áreas ribeirinhas da Amazônia. “Saindo de lá, levamos uma hora 
e meia para chegar a Nhamundá de voadeira”. Ver Referências Sérgio Freire, (2011).
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As mulheres indígenas enfrentam obstáculos para realização de 
exames, consultas regulares e acompanhamento especializado, o que am-
plia a vulnerabilidade materna e neonatal¹⁸. A pesquisa foi marcada por 
acolhimento respeitoso, com destaque para o protagonismo da liderança 
feminina da etnia mura, que organizou a recepção e conduziu a atividade. 

A coleta de dados ocorreu em dois momentos, conforme a dispo-
nibilidade das participantes. Participaram 14 mulheres indígenas da etnia 
mura, entre gestantes e puérperas. Para além das barreiras estruturais, a 
presença de elementos socioculturais mostrou-se determinante na con-
figuração dos cuidados. A ausência de abordagens interculturais efetivas, 
conforme destacam Fontana et al.¹⁹, contribui para a manutenção das de-
sigualdades entre indígenas e não indígenas no acesso à saúde e na qua-
lidade desta. 

Estudos de Fonseca et al.²⁰ e Maia et al.²¹ evidenciam a fragilidade 
dos vínculos entre serviços e comunidades, a rotatividade de profissionais 
e a escassez de equipes capacitadas, fatores que comprometem a efetivi-
dade das políticas públicas voltadas à saúde indígena.

As participantes relataram vivências referentes ao ciclo gravídico-
-puerperal, cuidados familiares e dificuldades no acesso a exames, trans-
porte e atendimento contínuo. Embora pertencentes a uma etnia indíge-
na, apresentavam experiências influenciadas por contextos urbanos, dada 
a proximidade com os municípios de Autazes e Manaus. 

A interculturalidade demonstrou-se elemento-chave para o êxito 
das ações realizadas. A atuação de agentes indígenas de saúde e, princi-
palmente, de lideranças femininas locais mediou o diálogo entre equipe 
de pesquisa e comunidade, favorecendo uma atenção mais sensível, par-
ticipativa e contextualizada. Tal dinâmica dialoga com a literatura, que 
destaca a valorização dos saberes tradicionais, o protagonismo indígena 
e o respeito às suas concepções de cuidado como fundamentos para a 
construção de práticas equitativas²²-²³. 

No campo da enfermagem, a experiência contribuiu para o fortale-
cimento de práticas éticas, culturalmente competentes e voltadas à pro-
moção da equidade. 
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A presença territorial e o diálogo com as comunidades revelaram-se 
estratégias essenciais para a construção de cuidados efetivos, sensíveis e 
comprometidos com os direitos das mulheres indígenas. A escuta ativa e 
o reconhecimento da identidade indígena, mesmo em comunidades com 
forte influência urbana, foram decisivos para o estabelecimento de víncu-
los de confiança e respeito mútuo.

Investigações como as de Rocha²⁴ e Ferreira²⁵ apontam o cresci-
mento do protagonismo político-social das mulheres indígenas em diver-
sos territórios. No caso da Aldeia Murutinga, observou-se o papel central 
de uma liderança feminina na organização e condução das atividades, 
reafirmando a posição estratégica das mulheres indígenas na articulação 
comunitária, especialmente no cuidado materno-infantil.

A enfermagem, nesse contexto, atuou como elo entre saberes bio-
médicos e conhecimentos comunitários, em consonância com os princí-
pios do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (Sasi-SUS), que propõe 
a integração entre práticas técnicas e culturais. A atuação de enfermeiros 
em territórios indígenas requer competências ampliadas, como escuta 
ativa, respeito às dinâmicas locais e compromisso ético-político com a 
equidade¹²,²⁰,²⁶.

Apesar da proximidade geográfica com centros urbanos, persistem 
desigualdades no acesso a exames laboratoriais, transporte para acom-
panhamento especializado e continuidade do pré-natal, reafirmando a 
necessidade de estratégias intersetoriais que ampliem o acesso à rede de 
atenção à saúde. A qualificação do cuidado pré-natal exige esforços ar-
ticulados para superar barreiras geográficas, culturais e informacionais²⁷, 
enfrentando as contradições de um sistema que, embora concebido 
como universal, ainda falha em alcançar populações vulneráveis das co-
munidades indígenas amazônicas²⁸.

Do ponto de vista da formação em enfermagem, vivências como 
essa possibilitam o desenvolvimento de competências culturais, éticas e 
reflexivas. A articulação entre universidade, serviço e comunidade confi-
gura-se como estratégia fundamental para o fortalecimento da legitimi-
dade institucional, a mobilização de recursos e a consolidação de práticas 
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de atenção primária sensíveis aos determinantes sociais, culturais e terri-
toriais da saúde¹⁹.

O presente relato alcançou seu objetivo ao promover reflexões so-
bre os desafios do cuidado materno-infantil em territórios indígenas no 
Amazonas. No entanto, apresenta limitações por se tratar de uma expe-
riência pontual, vinculada à vivência de campo de uma única pesquisado-
ra, o que restringe a diversidade de perspectivas sobre o processo. A curta 
duração da permanência na comunidade também limitou a possibilidade 
de aprofundamento das observações realizadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A vivência realizada na comunidade indígena em Murutinga, no mu-
nicípio de Autazes-AM, permitiu a aproximação com realidades específicas 
da atenção materno-infantil no contexto amazônico. A atuação conjunta 
de agentes indígenas de saúde e lideranças comunitárias possibilitou o 
desenvolvimento da coleta de dados com gestantes e puérperas da etnia 
mura, em um ambiente respeitoso e colaborativo.

A experiência revelou os desafios no acesso à saúde, a influência 
da urbanização sobre os modos de vida e a importância de práticas pro-
fissionais sensíveis às especificidades culturais de cada território. Cons-
tatou-se a necessidade de estratégias formativas que incluam vivências 
de campo como ferramenta para fortalecer a formação crítica e huma-
nizada na enfermagem.

Ao considerar a pluralidade das populações indígenas brasileiras, 
reafirma-se a importância de ações pautadas no diálogo, na escuta quali-
ficada e na valorização da autonomia dos sujeitos, especialmente no cui-
dado à saúde das mulheres indígenas.
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